
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

TERMO DE REFERÊNCIA

1.  IDENTIFICAÇÃO

1.1. Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia –SESAU/RO

1.2. Interessado Principal: Unidades de Saúde Estaduais (Hospitalares, Ambulatoriais e Administrativas).

1.4. Interessado Solidário: Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio - CAP.

2.  DO OBJETO

2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Pregão Eletrônico - Registro de Preço (SRP) do tipo menor preço por item/menor preço por Lote, visando à futura
e eventual aquisição de Material de Consumo ( Material de Consumo: Copos/Tampas; Bobinas/Etiquetas e Ribbon ) por um Período de 12 (doze) meses, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência

3. UNIDADES  REQUISITANTES DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU

Coordenadoria Estadual de Nutrição Enteral - CAIS-CENE;

Policlínica Oswaldo Cruz - POC;

Centro de Pesquisa em Medicina Tropical - CEPEM;

Centro de Medicina Tropical do Estado de Rondônia - CEMETRON;

Hospital Regional de Cacoal - HRC ;

Hospital de Urgência e Emergência de Cacoal - HEURO;

Hospital e Pronto Socorro João Paulo II - JP II;

Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro - HB;

Hospital de Campanha - HC;

Laboratório Central de Saúde Pública de Rondônia - LACEN;

Hospital Infantil São Cosme e Damião - HICD;

Unidade de Assistência Médica Intensiva - AMI;

Fonte: (0041100533,0041212317,0041340280,0041285209,0041139515,0041231422,0041296158,0041576014, 0041301476, 0041312716, 0041296816, 0041338885, 0041350630);

4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTIDADES DO OBJETO

Ordem ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE TOTAL

1

Bobina plástica picotada aproximadamente 25x35 cm,
plástico liso, totalmente transparente, fundo reto, de
alta densidade, resistente a rasgaduras e perfurações e
permitindo a selagem. Embalados individualmente.
Contendo 500 plásticos

Rolo 1229

2

Bobina plástica picotada aproximadamente 35x50 cm,
plástico liso, totalmente transparente, fundo reto, de
alta densidade, resistente a rasgaduras e perfurações e
permitindo a selagem. Embalados individualmente.
Contendo 500 plásticos

Rolo 1267

3

Etiqueta Térmica adesiva/ identificação de produtos
alimentares. Rolo c/ 250 etiquetas e c/
aproximadamente 110x35x1 cm. Tipo de Papel: Papel
térmico ou termossensível (ou outro apropriado para a
finalidade) Para impressora Zebra GT800

Rolo 1152

4

Etiqueta Térmica adesiva/ identificação de produtos
alimentares. Rolo c/ 250 etiquetas e c/
aproximadamente 80x60x1 cm. Tipo de Papel: Papel
térmico ou termossensível (ou outro apropriado para a
finalidade) Para impressora Zebra GT800

Rolo 3725

5

Etiqueta auto - adesivas, bopp (Polipropileno
biorientado) 1 Coluna 50x25mm. Largura: 50mm.
Comprimento: 25mm. Coluna: única frontal, bopp com
0,05mm de espessura, cor branco. resistente a
umidades, a temperaturas elevadas e a produtos tóxicos
no geral. OBS: Rolo com 1.000 unidades

Rolo 960

6

EMBALAGEM PLÁSTICA AMBAR 4X4 BOBINA COM
10.000 SACOS Bobina em PP (Polipropileno)
Transparente Picotada para Unitarização /
fracionamento de Medicamentos, Tamanho: 4X4 X
ESPESSURA: 0,06 Micras, bobina fornecida com 10.000
doses. OBS.: Sem fita para fechamento

Rolo 307

7

EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE 4X4 BOBINA
COM 10.000 SACOS Bobina em PP (Polipropileno)
Transparente Picotada para Unitarização /
fracionamento de Medicamentos, Tamanho: 4X4 X
ESPESSURA: 0,06 Micras, bobina fornecida com 10.000
doses. OBS.: Sem fita para fechamento

Rolo 38

8 Colher de sopa descartável biodegradável tipo plástico
atóxico (composta de poliestireno) transparente,

Pacote 192

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42031956&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=f621c883a0ef2068a081a23239650db771920d6c76958b082e0a6a2d0cc227305e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42150752&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=eea9f7783177e85c26f973669198be9069103288ca12c3a0e826e1c1724446995e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42287650&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=0dae4a70c74caee577e16e879358e8c5e39ae07a99f8737f1708e864cfa5548c5e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42228736&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=9fad31b4e270b244ebdafb245fdb771b1d87f91fb507f51cfd5832193cdd91be5e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42073371&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=dde4b65221265f38050101a43e561147cf0c7da2b5b10cf4d2a2ee05a0ab5cac5e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42171255&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=cf53f81d6539e6e291cea8cbbf684c366d1a89b721d48fd9828390a225e6b0e85e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42240425&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=a5a7551ff22347fa1aaf3420467be9240ea4281b1e7ae73c905d59178e7fea975e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42539303&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=373d7a0cd8d3eca38d5f9e9bd034e0ec4770c60f731019a9fb2a5f77e79abc105e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42246079&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=97b3694b8258b84d3ee65778af5649fc3e47a3673dbb384fce60b028b07015145e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42258170&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=7e0761c4b2b7e9c5485d8ad2eb73820c7285c1d99c3bca5f9d0e6484d5a409f05e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42241130&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=09039d3a7a102c1c11f40ddf1f9e0441d318ae15032bab04541ada0c3bb4b3df5e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42286171&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=eb5bbd088d8f2be4570ed50b5425b55fbecd24d58844ef6349d0e2e632fdeb5b5e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42298685&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=a384bad8b333002fe59a961d575e4a718a2c4f89ae1b780c366d1524d327efa35e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120


contendo 50 unidades por embalagem. Tipo refeição.

9 Bobina plástico de Filme PVC 38 cm X 500 metros Rolo 58

10

Etiqueta Térmica direta auto-adesiva para impressora
térmica. Rolo c/ 1000 etiquetas e c/ aproximadamente
50x30 mm (Altura: 30 mm - Largura: 50 mm).
Metragem: 31 metros (1000 etiquetas por rolo),
Etiquetas Por Rolo: 1000 etiquetas | 1 Colunas Diâmetro
Interno Tubo: 1” (25,4mm), Adesiva, Sem Serrilha, Sem
Picote,

Rolo 1843

11

Bobina plástica picotada aproximadamente 30x40 cm,
plástico liso, totalmente transparente, fundo reto, de
alta densidade, resistente a rasgaduras e perfurações e
permitindo a selagem. Embalados individualmente.
Contendo 500 plásticos

Rolo 96

12 Bobina Térmica KPH 80 x 40 m Amarela Rolo 96

13
Ribbon de Cera Preto para impressora Zebra GT 800.
Tamanho 110mm x 300m.

Rolo 38

14

RIBBON / FITA MISTA DE CERA E RESINA LARGURA
110MM METROS 74M DIAMETRO INTERNO DO TUBO
0,5" (12,7MM) (compatível com impressora
IMPRESSORA ZEBRA GT800)

Rolo 960

15

Ribbon de cera, indicado para impressão em etiquetas
adesivas, permitindo a impressão em alta velocidade
com excelente qualidade; tubete de 1/ 2 polegada, na
cor preto, 110mm de largura, 74 a 450 metros de
comprimento.

Rolo 1440

16 Bobina de Papel Térmico para Impressora de
Senha 57MMX40M para impressora Térmica Unidade 252

LOTE 01

17

Copo descartável em material poliestireno atóxico,
temperatura máxima de uso de no mínimo - 90º C,
capacidade de 100 ml, embalagem com 100 un. A
embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação, procedência e quantidade, o material
deve ser homogêneo, isentos de materiais estranhos,
bolhas, rachaduras, furos, deformações, bordas afiadas
ou rebarbas, não devem apresentar sujidades interna
ou externamente, o copo deve ser gravado em relevo,
com caracteres visíveis e de forma indelével, a marca
do fabricante, a capacidade e o símbolo de
identificação de material para reciclagem. Deverá
atender as condições gerais estabelecidas pela ABNT.
Acondicionado conforme a praxe do fabricante, de
forma a garantir a higiene e a integridade do produto
Até seu uso.

Pacote 2918

18

Tampa descartável para copo descartável com
capacidade para 100ml, material TP03/06/100/TC 100,
embalagem com 50 un. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação, procedência e
quantidade, o material deve ser homogêneo, isentos
de materiais estranhos, bolhas, rachaduras, furos,
deformações, bordas afiadas ou rebarbas, não devem
apresentar sujidades interna ou externamente, o copo
deve ser gravado em relevo, com caracteres visíveis e
de forma indelével, a marca do fabricante, a
capacidade e o símbolo de identificação de material
para reciclagem. Deverá atender as condições gerais
estabelecidas pela ABNT. Acondicionado conforme a
praxe do fabricante, de forma a garantir a higiene e a
integridade do produto até seu uso

Pacote 3533

LOTE 02

19

Copo descartável em material poliestireno atóxico,
temperatura máxima de uso de no mínimo - 90º C,
capacidade de 180 ml, embalagem com 100 unds. A
embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação, procedência e quantidade, o material
deve ser homogêneo, isentos de materiais estranhos,
bolhas, rachaduras, furos, deformações, bordas afiadas
ou rebarbas, não devem apresentar sujidades interna
ou externamente, o copo deve ser gravado em relevo,
com caracteres visíveis e de forma indelével, a marca
do fabricante, a capacidade e o símbolo de
identificação de material para reciclagem. Deverá
atender as condições gerais estabelecidas pela ABNT.
Acondicionado conforme a praxe do fabricante, de
forma a garantir a higiene e a integridade do produto
até seu uso.

Pacote 1594

20 Tampa descartável para copo descartável com
capacidade para 180ml, embalagem com 50 unds. A
embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação, procedência e quantidade, o material
deve ser homogêneo, isentos de materiais estranhos,
bolhas, rachaduras, furos, deformações, bordas afiadas
ou rebarbas, não devem apresentar sujidades interna
ou externamente, o copo deve ser gravado em relevo,
com caracteres visíveis e de forma indelével, a marca
do fabricante, a capacidade e o símbolo de
identificação de material para reciclagem. Deverá
atender as condições gerais estabelecidas pela ABNT.

Pacote 1267



Acondicionado conforme a praxe do fabricante, de
forma a garantir a higiene e a integridade do produto
até seu uso.

LOTE 03

21

Copo descartável em material poliestireno atóxico,
temperatura máxima de uso de no mínimo - 90º C,
capacidade de 300 ml, embalagem com 100 un. A
embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação, procedência e quantidade, o material
deve ser homogêneo isentos de materiais estranhos,
bolhas, rachaduras, furos, deformações, bordas afiadas
ou rebarbas, não devem apresentar sujidades interna
ou externamente, o copo deve ser gravado em relevo,
com caracteres visíveis e de forma indelével, a marca
do fabricante, a capacidade e o símbolo de
identificação de material para reciclagem. Deverá
atender as condições estabelecidas pela ABNT.
Acondicionado conforme a praxe do fabricante, de
forma a garantir a higiene e a integridade do produto
até seu uso

Pacote 2035

22

Tampa descartável para copo descartável com
capacidade para 300ml, embalagem com 50 un. A
embalagem deverá conter externamente os dados de
identificação, procedência e quantidade o material
deve ser homogêneo, isentos de materiais estranhos,
bolhas, rachaduras, furos, deformações, bordas afiadas
ou rebarbas, não devem apresentar sujidades interna
ou externamente, o copo deve ser gravado em relevo,
com caracteres visíveis e de forma indelével, a marca
do fabricante, a capacidade e o símbolo de
identificação de material para reciclagem. Deverá
atender as condições gerais estabelecidas pela ABNT.
Acondicionado conforme a praxe do fabricante, de
forma a garantir a higiene e a integridade do produto
até seu uso

Pacote 2342

 

5. QUANTO À APLICAÇÃO DO INC. V, DO ART. 10, DO DECRETO ESTADUAL Nº 18.340/2013, REFERENTE À "QUANTIDADE MÍNIMA DE UNIDADES A SER COTADA, POR
ITEM, NO CASO DE BENS

a) levando em consideração a quantidade por item programada para aquisição nesta licitação;

d) considerando a justificativa para a formação de lote dos itens 16 a 21 deste Termo;

h) nesses considerandos e, ainda, que o valor e a possível perda de ganhos de escala com o fracionamento de cotações tem que ser levado em
consideração pela Administração, assim, em homenagem aos princípios da eficiência e da vantajosidade, entre outros, nesta licitação serão
permitidas apenas cotações da totalidade do quantitativo por item conforme indicado no Quadro de Especificações, observando apenas a divisão
para reserva de cotas para ME e EPP.

6. METODOLOGIA DE CÁLCULO QUANTO A QUANTIDADE A SER ADQUIRIDA:

6.1. A metodologia utilizada para estimar e quantificar os insumos a serem adquiridos, conforme tabela do item 4. foi baseada nas solicitações desses itens de cada
unidade hospitalar conforme se verifica no Processo  de Estimativa 0036.037520/2023-65, criado especificamente para tal finalidade, acrescido de margem de segurança de 30%,
conforme planilha consolidada id.0041827440

6.2. O método de aferição das quantidades foi efetivado levando-se em conta o disposto no artigo 15 § 7º, inciso II da Lei 8.666/93 bem como, a Decisão 184/2012 – 2ª
Câmara/TCE-RO do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, que dispõe que a quantidade estimada deve ser com base em consumo realizado anteriormente, comprovando
desta forma os critérios adotados para o cálculo do quantitativo. 

6.3. Constam ainda os Relatórios de dispensas  obtidas pelo E-consumo (https://econsumo.sesau.ro.gov.br/), conforme (id.0041826011,0041826012,0041826014), bem
como as Atas de Registro de preços de anos anteriores: 004/2019 (id.0041880959), 176/2020 (id.0041881042), (id.0041880986).

7. JUSTIFICATIVA PARA QUE HAJA MARGEM DE SEGURANÇA/RESERVA TÉCNICA DE 30%  NAS QUANTIDADES LEVANTADAS:

É comum que haja margem de segurança em procedimentos de aquisição de materiais e equipamentos pela Administração Pública. Isso se deve a algumas razões
importantes:

Atendimento ao requisito de integridade das embalagens - conforme a recente RDC 665 30 DE março DE 2022/ RDC 204 14 de novembro de 2006que regulamenta
a matéria, as unidades inteiras das embalagens originais de materiais e insumos adquiridos devem ser enviadas às unidades consumidoras.; Assim, para atender a esse requisito e
evitar violação de embalagens, devemos considerar uma margem de segurança que suprirá eventuais falhas ou danos nas unidades originais, garantindo que o material chegue às
unidades consumidoras em embalagens íntegras e sem violação; Segundo a norma, a violação de embalagens é passível de reprovação dos itens, podendo acarretar a devolução e
até a multa contratual. Portanto, para nos resguardarmos em caso de danos ocasionais nas embalagens durante o transporte e manuseio, uma margem de segurança é
justificável; Dessa forma, asseguramos que receberemos a quantidade efetivamente contratada em unidades de embalagem originais e sem violação, estando em conformidade
com a RDC aplicável.

Flutuações nos quantitativos estimados  - mesmo com as melhores projeções, os números de itens solicitados podem variar ao longo do período coberto pelo
contrato. Assim, margens de segurança ajudam a suprir eventuais desajustes; Necessidade de estoque regulador - principalmente para itens de alto consumo, é recomendável
manter um estoque margem de segurança que permita atender à demanda sem interrupções.

Previsão de aumento de demanda - bases em tendências históricas, pode-se estimar um leve acréscimo de demanda ao longo do período contratual, o que justifica
um valor tampão.

Há que se citar os motivos que levaram o normativo estadual a impor, em discordância com o ordenamento federal, que não seja possível o "aditivo" nas
quantidades nas Atas de Registro de Preço. Neste caso, o Tribunais de Contas do Estado estavam questionando o fato de que, sistematicamente, os entes estaduais estavam
solicitando "aditivos" nas quantidades das Atas. Assim sendo, após diversos apontamentos, o normativo estadual orienta que não seja possível se adicionar quantidades aos saldos
das Atas de Registro de Preços, mas sim, colocar-se-ia as as margens de segurança dentro das quantidades estimadas, para que não incorramos nem em aditivos em atas, tão
pouco em licitar quantidades insuficientes nas licitações.

Em suma, considerar uma margem de segurança razoável entre 10% a 30% sobre as quantidades estimadas é uma prática recomendável e baseada em critérios
técnicos, que visam assegurar a eficácia e economia dos processos de aquisição. Evidentemente, cada caso demanda uma análise criteriosa das necessidades e peculiaridades.

Considerando que relativo aos quantitativos estimados constantes nos autos, vale ressaltar que trata-se de  resultado das quantidades demandadas pelas unidades
hospitalares, para atender um período de 12 (doze) meses, acrescido de uma margem de segurança de 30% sobre o valor total +  o fator embalagem;

Considerando o § 1°, art. 15, do Decreto Estadual n. 18.340/13 (Redação do parágrafo dada pelo Decreto nº 24.082 de 22/07/2019), onde fica vedado os acréscimos
nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, faz-se necessário estabelecer uma margem de segurança nos valores estimados, a fim de atender alguma demanda
espontânea que venha surgir durante o período estimado, evitando  o desabastecimento de materiais considerados essenciais para as unidades hospitalares.

8. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Considerando que o processo em tela visa o Registro de Preços, do tipo menor preço por item/lote  para aquisição de bens e serviços comuns para futura, eventual
e parcelada aquisição de materiais de consumo;
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Considerando que esta CAP gerencia o processo de compras para atender a demanda das unidades de saúde do Estado de Rondônia;

Considerando que as Unidades de saúde foram consultadas quanto aos quantitativos de estimativas de consumo para o exercício do ano subsequente.

Informamos que o Estudo Técnico Preliminar está acostado sob o link: Estudo Técnico Preliminar (0038416068).

9.  GARANTIA DO PRODUTO:

Os materiais deverão ter garantia mínima de 3 (três) meses a contar da data de entrega no órgão licitante.

A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange as embalagens, produtos variados, bem como todo e qualquer defeito de
fabricação apresentado e terá inicio da data de recebimento definitivo, sem ônus adicional para a SESAU/RO.

 O produto/material ofertado deverá atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio eletrônico, por telefone e ou pelos correios postal nacional, obrigando-se a
empresa Contratada atendê-la no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, caso tenha que substituir o produto, deverão trocá-los por outro de igual especificação em
até 72 (setenta e duas) horas, em perfeitas condições de uso e sob as mesmas condições contratuais.

10.  JUSTIFICATIVA

10.1. A  SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE SESAU/RO,  contempla para si uma estrutura de 38 unidades - 13 unidades hospitalares/laboratoriais e 25 unidades
administrativas de proporções significativas que envolve Gerências e Coordenadorias Administrativas, Unidades de Saúde, Laboratórios, Ambulatórios. As Unidades de Saúde da
SESAU, são composta por Hospitais, Pronto-Socorro, Ambulatórios, enfim são entidades Públicas destinadas a prestar serviços assistenciais na área de Saúde Pública.

10.2. Justifica-se a necessidade de  manutenção dos estoques  desta Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio, do material de consumo constantes na Planilha
consolidada (id.0041827440), de modo que não sofram descontinuidade de fornecimento às unidades hospitalares.

10.3. Os materiais descartáveis, como copos, tampas, bobinas plásticas e outros, que estão sendo solicitados, destinam-se a atender às necessidades dos setores de
nutrição das seguintes unidades hospitalares vinculadas à Secretaria de Estado da Saúde - SESAU: Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro - Central de Nutrição Enteral/Lactário -
CNELAC/HBAP, Centro de Medicina Tropical - CEMETRON, Núcleo de Nutrição Dietética - SONDÁRIO, Hospital e Pronto Socorro João Paulo II - JP II - Núcleo de Nutrição, Complexo
Hospitalar Regional de Cacoal - HRC - Núcleo de Nutrição Dietética, Hospital Regional de São Francisco - HRSF, Hospital de Campanha-HCNUALM, Coordenadoria Estadual de
Nutrição Enteral - CAIS-CENE, Hospital Infantil São Cosme e Damião - HICD - Núcleo de Nutrição e Dietética, e Hospital Regional de Extrema - HRE.

10.4. Os setores de Terapia Nutricional desempenham atividades técnico-administrativas relacionadas à manipulação, preparação, armazenamento e distribuição de
alimentos e refeições para os pacientes internados. Essas atividades são essenciais para garantir a qualidade e a segurança dos alimentos, sendo crucial o controle das condições
higiênicas nos locais onde os alimentos são preparados para o consumo. Os alimentos destinados aos pacientes devem ser armazenados e transportados em embalagens
descartáveis com tampa.

10.5. É importante ressaltar que a aquisição regular desses materiais é necessária para manter as atividades diárias e essenciais dos setores de nutrição, uma vez que se
trata de bens de consumo contínuo."

10.6. Sendo o objeto divisível, permitindo o registro com base no preço certo de determinada unidade do produto, a demanda pelo objeto é frequente, repetida e
rotineira, havendo necessidade de diversas contratações ao longo do período de vigência da ata.

10.7. Entende-se que a aquisição enquadra-se em objeto comum, considerando que o mesmo apresenta padrões de desempenho e qualidade que proporcionam
definições objetivas, por meio de especificações usuais de mercado.

10.7.1. A Secretaria de Estado da Saúde desenvolve inúmeras atividades que tem como objetivo gerir a complexa gama de serviços garantidos à coletividade, na área da
saúde, e portanto, necessitam estar equipados e devidamente estruturados com materiais essenciais para desenvolver suas atividades cotidianas e assim exercer sua missão
principal de atender ao interesse público.  Nesse contexto, verifica-se que diversas unidades de saúde da SESAU/RO necessitam do objeto para o desenvolvimento das suas
atividades.

10.7.2. Assim, a pretensa aquisição , justifica-se pela necessidade à manutenção e continuidade dos serviços institucionais no âmbito da Administração Pública Estadual.

10.8. Por fim, considera-se primordial a aquisição do objeto em tela para darmos continuidade no planejamento proposto por esta administração, visando sobretudo
atender as necessidades e demandas de  todas as unidades da saúde estaduais.

11. DO REGISTRO DE PREÇOS:

11.0.1. Em que pese a necessidade imprescindível de aquisição do objeto, a gestão pública, inserida no contexto de sua discricionariedade, exige soluções embasadas no
princípio da eficiência, buscando assim, o que melhor atenda ao interesse público.

11.0.2. Meirelles, relativamente ao princípio da eficiência na administração pública, manifestou-se:
“O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa, seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já
não se contenta em ser desempenhada, apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus
membros” (MEIRELLES, 2003, P.94)

11.1. Assim, o princípio da eficiência, em seu conteúdo traduz o dever de administrar utilizando as melhores opções disponíveis e além disso, limita a atuação
discricionária dos agentes públicos.

11.2.1. O ordenamento jurídico dispõe sobre as hipóteses da adoção do Registro de Preços nos seguintes termos:

 
Art.3º O Sistema de Registro de Preços, será adotado, preferencialmente, nas seguintes hipóteses:

“I – quando pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com maior celeridade e transparência;”

"II – quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas..."

 

11.2.2. Nessa esteira, a aquisição do objeto para atender as diversas unidades de Saúde, enquadra-se nas hipóteses previstas na legislação em vigor, bem como, no
princípio da eficiência, considerando ser o registro de preços uma ferramenta que melhor atende ao interesse público em questão.

12. DO AGRUPAMENTO POR LOTES

12.1. No julgamento das propostas serão considerados os critérios de MENOR VALOR POR LOTE/ITEM, conforme SAMS em anexo. Permitindo assim a obtenção da
proposta mais vantajosa para Administração.

12.2.  Do Critério de Julgamento por Lote

12.3. ​​Considerando a natureza e características dos itens, isto é, em virtude da homogeneidade que aguardam entre si, e, considerando-se que possam ser fornecidos por
um mesmo fornecedor, concretizando, assim, os princípios da competitividade e igualdade. Justifica-se o critério de julgamento - por lote dos itens 17,18,19,20, 21,22, em virtude
de que a fragmentação em itens acarretará a perda do conjunto e perda da economia de escala; e/ou redundar em prejuízo à celeridade da licitação; e/ou ocasionar a excessiva
pulverização de contratos ou resultar em contratos de pequena expressão econômica.

12.4. Visto que o objeto a ser contratado é de suma importância para o atendimento da demanda excedente, especificamente tender às necessidades dos setores de
nutrição das seguintes unidades hospitalares vinculadas à Secretaria de Estado da Saúde - SESAU, justifica-se o julgamento por valor por lote visando a melhoria no atendimento e
a ampliação da concorrência, obtendo um maior número de interessados em participar da licitação e assim proporcionar preços mais competitivos, bem como possibilitar a
Administração uma melhor contratação e fiscalização da execução dos serviços. A divisibilidade dos lotes em itens iria acarretar por parte dos fornecedores desinteresse em
contratar com a administração, vez que a quantidade seria insatisfatória, pois a luz do critério econômico, seria inviável para a contratada bem como para a administração, e
poderia ocasionar a excessiva pulverização de contratos.

13. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO

21.1 Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, tendo em vista o objeto da licitação não é de grande porte, complexo tecnicamente, e tampouco
operacionalmente inviável de ser executado por apenas uma empresa, portanto, não é o caso da aplicação do art. 33, da Lei Federal nº 8.666/93.

21.2 A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.
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 A Lei Geral de Licitações admite a contratação integral ou dividida em tantas parcelas quantas se demonstrem técnica e economicamente viáveis, com vistas ao
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, contudo, sem fugir da modalidade licitatória cabível para o total do objeto (§§1º e
2º, do art. 23, da Lei Federal nº 8.666/93).

Nesse sentido, dispõe o Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara): "É legítima a adoção da licitação por lotes/grupos, quando a
licitação por itens isolados exigir elevado número de processos licitatórios, onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e
da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Não
obstante, a licitação por itens poderia exigir a realização de igual número de contratações, o que, como já ressaltado, constituiria ônus aos servidores encarregados do
acompanhamento desses instrumentos, o que possivelmente oneraria a Administração.

Em ato continuo, justificamos a solicitação dos itens 16,17,18,19,20,21 Copos descartável e tampa em lote, em vez de licitar cada item separadamente. A razão
para essa solicitação é evitar a obtenção de fornecedores distintos para esses materiais, o que pode levar à entrega de marcas diferentes e, consequentemente, à falta de
padronização. Esse problema já ocorreu em licitações anteriores, quando as tampas dos copos não encaixavam corretamente devido às diferentes marcas dos materiais
adquiridos. Portanto, a aquisição em lote visa garantir a uniformidade e a compatibilidade dos materiais, evitando problemas futuros de padronização.

Os resultados pretendidos com a aquisição em lotes são economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento de recursos humanos, materiais e
financeiros disponíveis.

 

"A Administração Pública em geral deverá restringir a utilização do critério de julgamento menor preço por lote, reservando-a àquelas situações em que a
fragmentação em itens acarretar a perda do conjunto;  perda da economia de escala: redundar em prejuízo à celeridade da licitação; ocasionar a excessiva pulverização de
contratos ou resultar em contratos de pequena expressão econômica,....

[...]

c) proceder ao agrupamento por lote de itens que guardem homogeneidade entre si, isto é, considerando-se a natureza e características dos itens, possam ser
fornecidos por um mesmo fornecedor, concretizando, assim, os princípios da competitividade e igualdade;"

Os lotes deste Termo de Referência, foram formados com base na Súmula supra mencionada, uma vez que, a aquisição em itens isoladamente, podem acarretar a
perda do objeto, considerando tratar-se de material que guardam relação entre si, podendo acarretar a não utilização dos mesmos caso haja fracasso em algum dos itens, uma
vez que um complementa o outro.

14. AMOSTRAS

Não há exigência para a entrega de amostras.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

15.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na
legislação brasileira.

16. DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO

16.1. Da retirada da Nota de Empenho

O ​Prazo para retirada do empenho: O prazo para assinatura do contrato e/ou retirada da nota de empenho será de até 5  (cinco) dias úteis da comunicação ao
fornecedor. O mesmo poderá ser feito através  do e-mail gap.sesau.ro@hotmail.com.

Local de Entrega do Material:

Os produtos deverão ser entregue, na Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio – CAP, da Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia, sito a Rua Aparício de
Moras, 4378 – Galpão - Bairro Industrial, em Porto Velho - RO. Fone: (69) 3216-5475. Funcionamento: de segunda a sexta feira, no horário de 07:30 a 13:30 horas.

16.1.1. Deverão ser apresentadas no ato da entrega, Notas Fiscais/Faturas devendo conter no corpo da mesma: a descrição do Objeto, número do processo, número da
Nota de Empenho, número da Agência e Conta Bancária da Empresa contratada.

Prazo para Entrega do Material:

A Entrega total dos materiais  será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota de Empenho, contados a partir da assinatura do contrato ou do recebimento
da Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento ou outro documento equivalente

16.2. Recebimento:

16.3.  Será realizado pela Comissão designada conforme artigo 73, inciso II, alíneas “a” e “b” e artigo 2°, Lei Federal 8.666/93:

a) Provisoriamente: Imediatamente depois de efetuada a entrega, no prazo de até 10 (dez) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos
com as especificações constantes no Edital. O recebimento supra referido dar-se-á através de recibo aposto na nota fiscal quando da sua entrega;

b) Definitivamente: Depois de concluída a vistoria e encerrado o prazo de observação, que não pode rá exceder 10 (dez) dias, salvo caso devidamente justificado,
comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação;

c) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ético profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual;

16.4. O recebimento se dará de forma provisória e definitiva, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93;

16.5. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a
proposta, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação;

16.6. A empresa vencedora de cada item ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se contraditório à Ordem de Fornecimento e/ou
distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que estiver em desacordo com o disposto neste instrumento e seus anexos;

16.7. Os materiais deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas e demais disposições constantes no quadro de especificações da ata de registro de
preços, não sendo permitido a Comissão, receber os materiais fora das especificações pré-definidas, salvo por motivo superveniente, devidamente justificado e aceito pela
SESAU/RO;

16.8.  A entrega deverá ser acompanhada pela Comissão de Fiscalização, Controle, Avaliação e Recebimento de Materiais da SESAU;

16.9. Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldades para entregar os materiais, dentro do prazo estabelecido, poderá não sofrerá multa, caso informe
oficialmente com antecedência de mínimo 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser
encaminhada ao Secretário de Estado da Saúde que, por sua vez, decidirá a possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá
a partir da efetiva notificação;

16.10. Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a SESAU/RO aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor da parcela
inadimplida, e, entendendo necessário, aplicará as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93, art. 86 a 88;

16.11. Todo o material deverá ser entregue em embalagens individuais, em perfeito estado de conservação, lacrado e adequados para proteger o conteúdo contra danos
durante o transporte, desde o fornecedor até o local da entrega, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes, por rodovias não pavimentadas, marítimos
ou aéreos;

16.12. Não serão aceitos produtos que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento e ainda os que se apresentarem fora das
embalagens originais de seus fabricantes;

16.13. As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos mesmos e as informações concernentes a seus fabricantes ou importadores, estar em
consonância com as normas da ABNT, etc;

16.14. Os materiais deverão atender as normas do Ministério da Saúde, Vigilância Sanitária e demais legislações vigentes, no que concerne à apresentação, inviolabilidade,
embalagem, esterilização dos produtos quando indicado;

16.15. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do material, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão.



 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1. As despesas com Aquisição de Material de Consumo ( Material de Consumo: Copos/Tampas; Bobinas/Etiquetas e Ribbon) serão custeadas por:

17.2. Projeto/Atividade - PA: 4009/4011/2087/2882

17.3. Fonte de Recurso: 0100/0110/ 0300/0310/0213/0613/0209/0609

17.4. Elemento de Despesa: 3390-30

17.5. Ressalta-se ainda que a aludida informação é exclusivamente para indicação da programação, cabendo a anuência de execução da despesa ao ordenador, desde que
tenha, no momento dessa execução, recursos orçamentários e financeiros suficientes para o atendimento.

18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal emitida em 02 (duas) vias pela Contratada, devendo conter no corpo da mesma:

a)  A descrição do objeto;

b) O número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa vencedora do certame licitatório. Sem prejuízo das sanções cabíveis.

18.2. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão da documentação, a Administração Pública poderá pagar a parcela incontroversa no
prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança, as partes controversas com devidas justificativas. Nestes casos, a Administração
Pública terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 40,
inciso XIV, alínea "a", da Lei n° 8.666/93

18.3.  O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das
sanções cabíveis.

18.4.  O prazo para pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada pela Administração será de 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação.

18.5.   Não será efetuado qualquer pagamento, salvo as parcelas incontroversas, à(s) empresa (s) contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

18.6.     Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

18.7. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo
para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá
devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

18.8. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

18.9. A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de
determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

18.10. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade.

18.11. A Administração efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à Contratada.

18.12. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal,
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. As certidões também podem ser as positivas com efeito de negativa.

19. DA TRANSFERÊNCIA E DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, e a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente
contrato, por parte da CONTRATADA.

20. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS CONSTITUÍDAS EM FORMA DE CONSÓRCIO:

20.1. Não poderão participar da presente licitação as empresas interessadas que se apresente em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.

20.2. A vedação à participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de
pequeno vulto não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a competição entre interessadas de pequeno e médio porte, às quais, em sua
maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

20.3. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, permitir a participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de
consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto do artigo 33, da Lei Federal nº 8.666/93, e, ainda, do entendimento contido no Acórdão
TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de autorizar a admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a
vedação da participação de empresas constituídas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade,
economicidade e moralidade.

21. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 

Exigir-se-á dos interessados na fase de habilitação, nos termos estabelecidos nos artigos 27 a 31 e 40, inciso VI da Lei 8.666/93, documentação relativa a:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm


f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do
Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 11.476, de 2023.

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da
Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

22. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Apresentação de pelo menos um atestado(s) e/ou declaração (ões) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovado
o desempenho da licitante em contrato(s) pertinente e compatível em características e quantidades ao do objeto da licitação, conforme delimitado abaixo e na Orientação Técnica
nº 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, DOE/RO nº 46 de 10/03/2017, alterada pela Orientação Técnica n. 002/2017, em seu art. 3º, dispõe o seguinte:

"Art. 3º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à aquisição de bens e materiais de consumo comuns, considerando o valor estimado da
contratação, devem observar o seguinte:

I - até 80.000,00 (oitenta mil reais) - fica dispensada a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica;

II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido
anteriormente materiais compatíveis em características;

III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível em características e quantidades, limitados a
parcela de maior relevância e valor significativo;

a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem que a licitante
forneceu material de Consumo (Material plástico descartável e similares) com os itens que apresentar proposta.

b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma contemple a entrega de materiais/produtos
condizentes com o percentual de 5% para cada item ou lote da licitação, ou seja, de materiais de consumo ( Copos/Tampas; Bobinas/Etiquetas e Ribbon) para a saúde. Sendo esta
limitada a parcela de maior relevância e ao valor significativo, quando aplicáveis, consoante art. 3º da Orientação Técnica n. 001/2017/GAB/SUPEL, alterada pela Orientação
Técnica n. 002/2017"

Serão consideradas parcelas de maior relevância aquelas que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do total estimado da contratação.

O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função,
telefone, etc.), além da descrição do objeto e quantidade expressa em unidade ou valor.

A ausência dos dados indicados acima, acerca do reconhecimento de firma em cartório competente, não enseja na imediata inabilitação do licitante, cabendo a
Comissão de Licitação, se for o caso, empreender diligência para averiguar a veracidade do documento. (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017,
publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 10/03/2017).

Fica a Superintendência Estadual de Licitações, por meio de sua Comissão de Licitação estabelecer no Edital a apresentação ou dispensa de Atestado de Capacidade
Técnica, considerando o valor estimado da contratação (Art. 3º da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, de 14/02/2017, D.O.E. nº 38, de 24/02/2017, retificada pela
Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL, de 08/03/2017, D.O.E. nº 46, de 10/03/2017.

 

23. REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da
existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da
existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito
confesso, parcelado e em fase de adimplemento

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; Poderão ser aceitas certidão (ões) positiva (s)
com efeito de negativa.

24. REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente
nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação
do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

24.1. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a)  Certidão Negativa de Recuperação Judicial  –  Lei n°. 11.101/05  (recuperação judicial, extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente,  expedida nos
últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo de validade.

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se a licitante teve seu plano de recuperação judicial
homologado pelo juízo, conforme determina o art. 58 da Lei 11.101/2005.

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de
viabilidade econômica.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente
autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas há mais de um ano)
ou Capital Social (licitantes constituídas há menos de um ano), de 5% (cinco por cento) do valor estimado do item/lote que o licitante estiver participando.

b.1) no caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento da disposição acima levará em consideração a soma de todos os
valores referencias;

b.2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o
Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta;

b.3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro
item(ns)/lote(s)

25. DA ESTIMATIVA DA DESPESA 

Os valores que servirão de base para aceitação de preços, por ocasião da licitação, serão estimados pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações
(SUPEL).

26. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

26.1. Além daquelas exigidas em Lei 8.666/93, deverá:

26.2. Cumprir fielmente as normas estabelecidas neste Termo de Referência, de forma que os materiais sejam entregues em perfeito estado e condições, executando-os
sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.

26.3. Fornecer os materiais rigorosamente de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na sua proposta.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
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26.4.   Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas no todo ou em parte, o objeto em que se encontrarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
entrega, transporte (mesmo após de ter sido recebido definitivamente).

26.5. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à
Administração Pública, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.

26.6. Nos preços ofertados deverão estar incluso todos os impostos, taxas, fretes e demais custos provenientes da entrega do objeto.

26.7. Apresentar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento do objeto da aquisição.

26.8. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos seja por culpa sua ou qualquer de seus empregados e prepostos,
obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigida por força de lei, ligadas ao cumprimento do
presente Contrato.

26.9. Manter durante toda a execução do contrato compatibilidade com as obrigações assumidas em todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

26.10. Quanto aos quantitativos da ata que será registrada, fica o Contratado obrigado a aceitar as supressões até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pela
Contratante, conforme previsto no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, ficando vedados os acréscimos conforme § 1°, art. 15, do Decreto Estadual n. 18.340/13 (Redação do parágrafo
dada pelo Decreto n. 24.082 de 22/07/2019). Entretanto, quanto aos eventuais contratos formalizados decorrentes da ata de registro de preços é aplicável tanto os acréscimos
como as supressões de até 25% do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

27. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

27.1. Promover a fiscalização dos objetos desta licitação, quanto ao aspecto quantitativo e qualitativo, a serem entregues pela CONTRATADA.

27.2. Registrar os defeitos, falhas e/ou imperfeições, detectadas e imediatamente comunicar à CONTRATADA.

27.3. Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

27.4. Efetuar o pagamento à Contratada, bem como atestar, através de comissão de servidores, as Notas Fiscais relativas à efetiva entrega dos materiais.

27.5. Rejeitar no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com as obrigações assumidas.

27.6.  Aplicar à Contratada as penalidades previstas, quando for o caso.

27.7. Devolver o material caso não esteja dentro das especificações constantes do presente Termo de Referência, ficando a contratada sujeita às sanções.

28. SANÇÕES

28.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a
prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.

28.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a
prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) do valor adjudicado.

28.3. A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será
descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser
incluída a penalidade no SICAF e no CAGEFIMP  (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar)  .

28.4. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o
pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão
competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

28.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha
causar à Administração.

28.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

28.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por
parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

28.8.  São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e Decreto
Estadual nº 26.182/2021:

- Inexecução total ou parcial do contrato;

- Apresentação de documentação falsa;

- Comportamento inidôneo;

- Fraude fiscal;

- Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

28.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e
prejuízos causados à administração ou a terceiros.

28.10. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais
situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*
1 Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência. 06 4,0% por dia
2 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência. 06 4,0% por dia
3 Recusar-se a entregar os bens determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência; 04 1,6% por dia

4 Realizar entrega incompleta, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por
ocorrência. 02 0,4% por dia

5 Fornecer informação pérfida quanto ao objeto ou substituição de material; por ocorrência. 02 0,4% por dia
Para os itens a seguir, deixar de:

6 Efetuar reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia; 04 1,6% por dia

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência. 03 0,8% por dia

8 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03 0,8% por dia

9 Iniciar a entrega dos materiais permanentes nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos no Termo de Referência; por
ocorrência. 02 0,4% por dia

10 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia
11 Fornecer suporte técnico à Contratante, por ocorrência e por dia. 01 0,2% por dia

                                                                                   * Incidente sobre a parte inadimplida do contrato

28.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis.



28.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

28.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma
prevista em lei.

28.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos
fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

28.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

28.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

28.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no
subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

29. VIGÊNCIA CONTRATUAL:

29.1. O prazo de vigência do Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Estado. Deverão
ser observadas as disposições contidas no art. 15,§ 3°, III da Lei Federal 8.666/93.

29.2. Fica dispensada a prestação de garantia para execução do contrato/ordem de fornecimento, conforme faculta o artigo 56 da Lei Federal n 8.666/1993 e suas
alterações uma vez que o objeto da presente licitação não apresenta grande  complexidade.

30. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CASO

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, será o órgão responsável pelos atos de administração, controle e gerenciamento da Ata de Registro
de Preços, conforme Decreto Estadual nº. 18.340 de 06/11/2013, alterado pelo Decreto nº 24.082/2017.

31. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

31.1. De acordo com o Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, durante a sua vigência, a ata poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

31.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

31.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de Preços, observadas as condições nela estabelecida, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

31.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

31.5. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não poderá exceder, na totalidade, ao  dobro  do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão gerenciador e aos Órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos não
participantes que aderirem.

31.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão.

31.7. Quanto as adesões de menor preço por lote, a adesão à ata só pode ocorrer globalmente no lote registrado. Ou, caso haja adesão de itens individualizados, estes
devem corresponder à proposta de menor valor, sob pena de inviabilidade da adesão.

31.8. Nesse ponto, é pacífica a jurisprudência do TCU:
Acórdão 1650/2020 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Licitação. Registro de preços. Lote (Licitação). Adjudicação. Preço global. Preço unitário.

Nas licitações para registro de preços, a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens é medida excepcional que precisa ser devidamente justificada, a ser utilizada apenas
nos casos em que a Administração pretende contratar a totalidade dos itens do grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame. Apesar de essa modelagem ser, em
regra, incompatível com a aquisição futura de itens isoladamente, admite-se tal hipótese quando o preço unitário ofertado pelo vencedor do grupo for o menor lance válido na disputa
relativa ao item.

32. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS​​​

32.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas
as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93

32.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

32.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

32.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

32.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

32.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes;

32.7. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

32.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

33. REAJUSTE CONTRATUAL

33.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o art. 2º, da Lei Federal nº 10.192/01, bem como, observará as
disposições constantes no Decreto Estadual nº 25.829/2021.

33.2. Ocorrendo às hipóteses previstas no Art. 2º, Inciso XIII, Decreto Estadual nº 25.829/2021, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido
pela contratada, desde que documentalmente e suficientemente comprovado a desarmonia contratual, podendo ser concedido utilizando algum índice oficial de inflação tais
como: IPCA/IBGE, bem como, outro índice que vier a substituí-los.

33.3. Igualmente será admitido sua revisão para majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes
de mercado, em conformidade com o artigo 23-B no Decreto Estadual nº 18.340/2013, acrescido pelo Decreto nº 25.969/2021

33.4. § 1°. A revisão de preços prevista no caput precederá de requerimento: (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

33.5. I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido com documentação probatória de majoração de preço do
mercado e a oneração de custos; ou (Inciso acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

33.6. II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há minoração do valor originalmente registrado. (Inciso
acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

33.7. § 2°. Comprovada a majoração dos valores de mercado nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata
convocará, antes da efetiva alteração de preços, as demais licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em manter o preço original registrado em
ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em manter o valor da ARP; os preços poderão ser revisados conforme disposto no caput deste artigo. (Parágrafo acrescido
pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1650%2520ANOACORDAO%253A2020%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1


33.8. § 3°. Comprovada a minoração dos valores de mercado, o órgão gerenciador da ata convocará os licitantes na ordem de classificação original para que manifestem
interesse em adequar o preço registrado em ata, de modo que o órgão, mediante análise de vantajosidade e probidade das licitantes, poderá realizar, a seu critério técnico, os
trâmites administrativos cabíveis para o cancelamento do beneficiário da ata. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

33.9. § 4°. A revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente
constante da proposta e o preço de mercado vigente à época do registro. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021)

33.10. § 5°. Para fins deste Decreto e do Sistema de Registro de Preços - SRP, por ele regulamentado, o órgão gerenciador do registro de preços, fixará por meio de Portaria,
a forma de apuração do preço de mercado para efetivação de ajustes decorrentes das Atas de Registro de Preços. (Parágrafo acrescido pelo Decreto n° 25.969, de 7/4/2021).

34. DA APLICAÇÃO DO ART. 8º DO DECRETO ESTADUAL Nº 21.675/2017 – COTA ME/EPP

34.1. Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, a SUPEL deverá reservar até 25%
(vinte e cinto por cento) por item ou lote para a contratação de pequenas empresas.

35. ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Conforme os termos do art. 67, § 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93, será designado um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e
providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

35.1. Esta Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio possui a PORTARIA n°1179  de 08 de abril  de 2021, referente a Comissão de Recebimento de Materiais,
acompanhamento e certificação de materiais. ID: (0019441390).

36.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

36.1. O critério de julgamento das propostas será de MENOR PREÇO POR LOTE/MENOR PREÇO POR ITEM, em conformidade com o estabelecido no ato convocatório
pela Comissão de Licitação, em conformidade aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e nº 10.520/2002 suas posteriores alterações.

36.2. O licitante deverá encaminhar proposta de preços com o detalhamento do objeto ofertado e o preço apresentando o valor unitário e total, e a mesma deverá
atender todas as condições e especificações constantes no item 4. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / QUANTIDADES DO OBJETO, deste Termo de Referência e seus anexos.

36.3. O preço ofertado deve ter a inclusão dos tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução. Não será aceita oferta de objeto com especificações
inferiores do TR.

37. DA SUSTENTABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL:

37.1. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para aquisição do objeto deste Termo de Referência;

37.2. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que da consecução da fabricação do objeto não decorra qualquer degradação ao meio ambiente;

37.3. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo
ambiental, em decorrência da execução de suas atividades objeto desta licitação;

37.4. A CONTRATADA deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, assim como Decreto Estadual n.º 21.264 de 20 de setembro de 2016 que
“Dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia

38.  DAS CONDIÇÕES GERAIS

38.1. O produto ofertado pela CONTRATADA deverá atender ás exigências de qualidade, observados os padrões e normas preconizados pelos órgãos competentes de
controle de qualidade industrial – ABTN, INMETRO, etc. atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor).

38.2. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou
precedente.

38.3. Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostas por este Termo de Referência.

38.4. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

Esse termo de referência encontra-se em harmonia com o Decreto nº 21.264 de 20 de setembro de 2016, que dispõe sobre a aplicação do Princípio do
Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de Rondônia.Fica eleito

39. CASOS OMISSOS

Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os
princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as regras da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como
demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando - se sempre em consideração os princípios que regem a Administração Pública.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

40. DO FORO

40.1. Fica determinado o emprego da arbitragem como método de resolução de litígio, sempre que a unidade competente para realização de acordo indicar pela sua
realização. A medida serve para dar cumprimento ao Art. 11, da Lei Estadual n. 4007, de 2015.

40.2. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO

 

41. ANEXOS:

41.1. Processo Relacionado com as Planilhas do Quantitativo das Unidades (0036.037520/2023-65);

41.2. Planilha Consolidada do Quantitativo das Unidades (id.0041827440);

41.3. SAMS (id.0041902671);

41.4. Ata de Registro de Preços de anos anteriores (id.0041880959, 0041880986, 0041881042 ).

 

 

 

Elaboradora: ENOI MARIA MESQUITA LEITE, Cargo/Órgão: Técnico Operacional da Saúde - SESAU/CAP/SESAU.

Revisor Administrativo: VANESSA COLARES QUEIROZ MARINCK Cargo/Órgão: Coordenadora de Almoxarifado e Patrimônio - CAP/SESAU.

Revisor(a) da Área Requisitante:
Coordenadoria Estadual de Nutrição Enteral - CAIS-CENE - SESAU/RO;
 
Revisor(a) da Área Requisitante:
Policlínica Oswaldo Cruz - POC - SESAU/RO
 
Revisor(a) da Área Requisitante:
entro de Pesquisa em Medicina Tropical - CEPEM-SESAU/RO;
 
Revisor(a) da Área Requisitante:
Centro de Medicina Tropical do Estado de Rondônia - CEMETRON-SESAU/RO;

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=21625258&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=2263788446a595c8f3f6cae060b5bc3f5e3c8024b13a44bc0032f17646176d155e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=41674301&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=8fd10ac73640ea3c7769c24eda147c83868bd1fb2db91d29ae45d2a96ce3999b5e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42805669&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=fc57e84f883df5cb5cd63619866951d9f26b68525615560d769291c053705ce85e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42885386&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=7539c23c26b24723b67d621f3042e8301a0ecb47c699dd3f5a2e358c9b3f7c2f5e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42862393&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=d33965e142f31f73d2302224e155e676605e69253e431fdc7fe13d822e371c535e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120
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http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=42862480&id_procedimento_atual=42804158&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008116&infra_hash=a4037848dadbce1cf56b3f42e6b14c6c1272da69a14decc507dbd9652cdac2c95e72246475c21b61f8020d0598d22bec8f06cf71e83d063ccca1ef89fef72cf8ff72f0653697449ba10f7ffa42d119e1bfc0ea2ae611795a23e67c98588d7120


 
Revisor(a) da Área Requisitante:
Hospital Regional de Cacoal - HRC-SESAU/RO;
 
Revisor(a) da Área Requisitante:
Hospital de Urgência e Emergência de Cacoal - HEURO-SESAU/RO;
 
Revisor(a) da Área Requisitante:
Hospital e Pronto Socorro João Paulo II - JP II-SESAU/RO;
 
Revisor(a) da Área Requisitante:
Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro - HBAP-SESAU/RO;
 
Revisor(a) da Área Requisitante:
Hospital de Campanha - HC - POC-SESAU/RO;
 
Revisor(a) da Área Requisitante:
Laboratório Central de Saúde Pública de Rondônia - LACEN - SESAU/RO;
 
Revisor(a) da Área Requisitante:
Hospital Infantil São Cosme e Damião - HICD - SESAU/RO;
 
Revisor(a) da Área Requisitante:
Unidade de Assistência Médica Intensiva - AMI - SESAU/RO.

 

 

 

 

 

 

Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo, declaro e dou fé no presente Termo de Referência e Anexos.

 

 

 

SECRETARIO DE ESTADO DA SAÚDE

SESAU/RO

 

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Correa de Abreu, Gerente, em 13/12/2023, às 12:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por IRANI MARQUES DE ALBUQUERQUE, Diretor(a), em 13/12/2023, às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo
18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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